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Introducgéo

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher € um fendémeno histérico e estrutural, presente em diferentes
culturas e sociedades, refletindo as desigualdades de género profundamente enraizadas nas relagdes sociais. No
Brasil, essa realidade se manifesta de forma alarmante, afetando mulheres de todas as idades, classes sociais e
niveis de escolaridade. O ciclo da violéncia doméstica envolve diversas formas de agressédo — fisica, psicoldgica,
sexual, moral e patrimonial — que, muitas vezes, ocorrem de maneira silenciosa e prolongada, dificultando o
rompimento da vitima com o agressor. Diante desse cenario, tornou-se urgente o desenvolvimento de
instrumentos legais eficazes para coibir e prevenir esse tipo de violéncia.

Em resposta a essa necessidade, foi sancionada, em 2006, a Lei n® 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha,
a qual representou um marco significativo na legislacdo brasileira voltada a protecéo dos direitos das mulheres.
Obijetivo

2.1 OBJETIVO GERAL OU PRIMARIO

Analisar a efetividade da Lei Maria da Penha na prote¢cdo das mulheres em situacao de violéncia doméstica e
familiar, a luz dos mecanismos legais e institucionais previstos na legislacao.

2.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS OU SECUNDARIO

Examinar os principais dispositivos legais da Lei Maria da Penha voltados a prote¢do das mulheres vitimas de
violéncia doméstica.

Material e Métodos

A metodologia a ser adotada neste trabalho consistira em uma pesquisa de natureza bibliografica, documental e
exploratéria, com o objetivo de analisar a efetividade da Lei Maria da Penha na protecdo das mulheres vitimas de
violéncia doméstica e familiar. Serdo consultados livros, artigos cientificos, dissertagées e legislagbes pertinentes
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gue abordem aspectos juridicos, sociais e institucionais relacionados a aplicacdo da referida lei no Brasil. Os
materiais selecionados serdo obtidos por meio de buscas em bases de dados académicas como SciELO, Google
Académico, Catélogo de Teses e Dissertacdes da CAPES, além de consultas a obras fisicas e digitais disponiveis
em bibliotecas universitarias. As palavras-chave utilizadas para a busca dos materiais serdo: Lei Maria da Penha,
violéncia doméstica, protecao da mulher, direitos humanos, medidas protetivas e efetividade juridica.

Resultados e Discussao

A presente pesquisa se justifica pela necessidade de analisar, sob um viés juridico e institucional, a efetividade da
Lei Maria da Penha na prética, especialmente no que se refere a atuacéo do sistema de justica e a aplicabilidade
dos mecanismos previstos na legislagdo. Ao investigar os limites e as potencialidades da lei sem recorrer a analise
de casos concretos ou proposi¢cao de melhorias legislativas, o trabalho busca compreender de forma critica como
o ordenamento juridico brasileiro tem enfrentado a complexa realidade da violéncia doméstica, sem perder de vista
a funcao protetiva da norma.

Assim, esta pesquisa pretende contribuir para o aprofundamento do debate académico sobre a efetividade das
normas de protecdo as mulheres, incentivando reflexdes sobre o papel do Direito na transformacgédo social. Além
disso, espera-se que o estudo ofereca subsidios tedricos para estudantes, profissionais do Direito e demais
interessados.

Concluséo

A Lei Maria da Penha é um marco importante no combate a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres no
Brasil. Porém, como mostram os dados, as medidas protetivas de urgéncia ainda sdo insuficientes para garantir a
seguranca das vitimas e prevenir novos episddios de violéncia.

Portanto € necessério investir em politicas publicas e campanhas de conscientizacdo, além de garantir a
efetividade das medidas protetivas de urgéncia.
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